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A organização de uma obra exige tempo, esforço, paciência e muito traba-
lho, o qual deve ser orientado por uma finalidade, um objetivo, um fator motiva-
dor. No caso deste trabalho, o fator motivador foi proporcionar a pesquisadores, 
estudiosos e estudantes das questões urbanas uma articulação de textos úteis e 
atuais para apoiá-los e orientá-los em seus estudos.

Dedicamos esta obra às nossas instituições, que nos proporcionam o ensi-
no e a pesquisa contínua, bem como a todos os nossos estudantes, tanto de gra-
duação quanto de pós-graduação. As atividades de docência representam para 
todos nós um rico manancial de reflexões, que possibilitam aprofundamentos 
sobre todos os temas abordados nesta obra.
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CAPÍTULO 11
A integração de dados 
geográficos para o 
planejamento urbano 
sustentável – o que usar 
e como usar?

Geógrafo, Mestre e Doutor em Engenharia Urbana e Especialista em Geoprocessamento, vem atu-
ando como Professor, Consultor e Palestrante na área de Inteligência Geográfica há mais de 20 
anos, dedicando-se ao desenvolvimento e transferência de competências em Agricultura Digital, 
Cidades Inteligentes e Ensino. Sua experiência abrange empresas, universidades e outras Insti-
tuições – públicas e privadas - promovendo a integração de tecnologias e as chamadas Geo-
tecnologias. Alavanca na Geografia das Coisas® a Transformação Digital Territorial por meio da 
Inteligência Geográfica no Brasil, América Latina, Europa e África.

Abimael Cereda Junior

Possui Doutorado em Geografia pela UFRJ (2008), Mestrado em Engenharia Cartográfica pelo IME 
(2003), Pós-Graduação em Análise, Projeto e Gerência de Sistemas pela PUC RJ (1996) e Gradu-
ação em Engenharia Cartográfica pela UERJ (1992). Atualmente é Coronel Engenheira Militar, do 
Exército, da Reserva e trabalha como Analista Sênior nas áreas de banco de dados geográficos 
(BDG) e business intelligence na Fundação Habitacional do Exército. Atua nas áreas de modela-
gem de dados geográficos, BDG, IDE, elaboração de normas técnicas, representação e generaliza-
ção cartográfica, SIG, cartografia cognitiva.

Linda Soraya Issmael

Geógrafo, mestre em Geociências (UNESP – Rio Claro – 1998) e Doutor em Geografia (UNESP 
– Rio Claro – 2003) e Pós-Doutorado em Infraestrutura de Dados Espaciais pela Universidad Ort 
Uruguay. Atuou com gerente do projeto de implantação do GEOCEB, e como consultor da Diretoria 
Técnica da Cia Energética de Brasília, no acompanhamento e implantação da integração de todos 
os sistemas técnicos da empresa. Foi durante 8 anos professor do Curso de Engenharia Ambiental 
da Universidade Católica de Brasília. Atualmente é professor do Instituto de Geociências – IGD 
da Universidade de Brasília – UnB. Possui experiências nas áreas de Geociências, com ênfase 
em Geoprocessamento, Cartografia, Normalização de Dados, Infraestrutura de Dados Espaciais e 
Classificação de Imagens Baseada em Objetos. 

Edilson de Souza Bias
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 No Artigo 174 da Constituição Federal do Brasil encontra-se a afirmativa de 
que o Poder Público é o agente normativo e regulador da atividade econômica, 
exercendo funções de fiscalização, incentivo e planejamento na forma da lei. O 
Artigo 182, parágrafos 1º, 2º e 4º da referida Constituição, estabelece que o Plano 
Diretor (PD) é o instrumento obrigatório para o município executar a política de 
desenvolvimento e de expansão urbana.

 Conforme pode-se extrair de Brasil (2004), o Plano Diretor tem como obje-
tivo organizar o crescimento e o funcionamento do município, e partir do Estatuto 
da Cidade (Brasil, 2001), tem-se a inclusão das áreas urbanas e rurais, uma vez 
que o PD deve englobar o território do Município como um todo (§ 2º do Art. 40 
do EC). O Plano tem como premissa definir o melhor modo de ocupar os espaços 
de um município ou região, estabelecendo as áreas para todos os tipos de usos 
do solo, de forma a manter a sustentabilidade e o equilíbrio ambiental.

 A partir desse preâmbulo legal, pode-se afirmar que os desafios da ges-
tão fundiária identificam uma infinidade de problemas vinculados a essa política 
de ordenamento territorial urbano, os quais vão além da titulação e da posse de 
lotes, mas, de forma bastante contundente, referem-se às formas de disponibili-
zação, em qualidade e quantidade, à população, de serviços básicos, como: água, 
esgoto, energia elétrica, drenagem pluvial, transporte, entre outros.

 Para além do Território, tais desafios impactam diretamente a chamada 
“sustentabilidade de áreas urbanas”, especialmente quando são defrontados 
com os objetivos definidos pela ONU - Organização das Nações Unidas para 
2030 - ODS-2030, levando à reflexão de como o trabalho é árduo e necessita do 
envolvimento de todos (sociedade, instituições - públicas e privadas, universida-
des etc.), bem como, a inserção de técnicas de análise e de integração de dados 
geográficos e suas dimensões espaciais, ambientais e socioeconômicas.

 Entretanto, para a implementação de medidas que permitam realizar um diag-
nóstico, conhecer parâmetros e delinear medidas, torna-se necessária a existência

A integração de dados geográficos para o 
planejamento urbano sustentável – o que usar 

e como usar?
Edilson de Souza Bias
Linda Soraya Issmael

Abimael Cereda Junior

I - Introdução
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de dados. No entanto, somente a existência de dados não irá solucionar os pro-
blemas, pois esses devem apresentar qualidade e organização para que a in-
tegração não tenha problemas de Consistência, comprometendo os resultados 
almejados.

 Algumas medidas já foram tomadas, como por exemplo a legislação que 
criou o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), com a mais recente legislação 
publicada no Diário Oficial da União a Portaria N° 511 de 7 de dezembro de 2009.

 Em torno da importância de um Cadastro Multifinalitário, pode-se analisar 
em Paraná (2016)

O processo de urbanização e a expansão urbana são importantes e contribuíram 
para o desenvolvimento e crescimento dos Municípios e do País, de uma forma 
geral. Mas para que isso acontecesse de uma forma equilibrada, foi preciso à 
criação ou adequação de instrumentos de política pública a serem utilizados, 
visto que parte dos gastos públicos são destinados aos objetivos do desenvol-
vimento urbano e todos os empreendimentos e atividades relacionados a ele. 
O cadastro fundiário permite alcançar o conhecimento do espaço geográfico 
que é fundamental ao desenvolvimento de um país, torna-se às ciências car-
tográficas imprescindíveis. Registrar graficamente de maneira acurada a reali-
zação humana e sua capacidade de intervir na superfície terrestre, modifican-
do-a, é um dos objetivos da cartografia cadastral moderna. O desenvolvimento 
técnico-científico para a representação da superfície terrestre é um processo 
complexo, pois existe uma dinâmica tanto dos métodos cartográficos quanto 
na alteração da paisagem do planeta.

 Para atender a multiplicidade de dados atualmente gerados é necessário 
que exista padronização, tanto na aquisição, na estruturação, na edição e no ar-
mazenamento desses dados, para garantir o compartilhamento, interoperabilida-
de e sua disseminação. 

 Diante desse quadro, e, notadamente pela preocupação que movimenta-
va toda a cadeia de produtores de geodados, surge na Rio-92 (Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento) a discussão sobre a 
significativa produção de informações geográficas, e o desafio de se obter condi-
ções de organização para que todos esses dados suportem as necessidades da 
sociedade, em especial nos dias atuais devido ao grande volume de dados (Big 
Data) e Serviços Web (YINGJIE, 2016).

 Observa-se que Davis et al. (2005) já descreviam as dificuldades encontra-
das no intercâmbio de dados e, nesse artigo, traçam uma linha teórica sobre as 
formas e os mecanismos que devem ser observados na busca da integração e, 
consequentemente, da interoperabilidade de dados espaciais.

 Das discussões da Rio 92, surge o conceito de Infraestrutura de Dados 
Espaciais (IDE). Silva Filho & Frank (2016) descrevem as conclusões da confe-
rência, que representou um passo importante e decisivo para um novo posicio-
namento em relação à organização, gestão e divulgação de dados espaciais.

 Os anos noventa ficaram marcados como um período muito intenso para 
a construção de Infraestruturas de Dados Espaciais, que têm por parte da GSDI



241

(2009) a definição de uma IDE como um conjunto de tecnologias, políticas e me-
canismos institucionais, facilitadores da disponibilização e acesso aos dados 
geoespaciais produzidos no âmbito de cada país.  

 Entretanto, antes deste período, em 1986, Portugal estudava a criação do 
SNIG - Sistema Nacional de Informação Geográfica, e com Mclaughlin & Nichols 
(1994) tem-se pela primeira vez o aparecimento do termo SDI (Spatial Data In-
frastructure - Infraestrutura de Dados Espaciais). Os Estados Unidos da América 
iniciaram a NSDI (National Spatial Data Infrastructure) em 1997 e a Europa a INS-
PIRE (Infrastructure for Spatial Information in Europe) em 2007.

 No Brasil, tem-se o ponto de partida das IDE por meio do Decreto 6.666/2008, 
estabelecendo desde então normas e padrões para a integração e disponibiliza-
ção de todo e qualquer dado geoespacial produzido pelas instituições públicas 
com a criação da INDE (Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais), prevendo:

I - Promover o adequado ordenamento na geração, no armazenamento, no 
acesso, no compartilhamento, na disseminação e no uso dos dados geoespa-
ciais de origem federal, estadual, distrital e municipal, em proveito do desenvol-
vimento do País;
II - Promover a utilização, na produção dos dados geoespaciais pelos órgãos 
públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal, dos padrões e nor-
mas homologados pela Comissão Nacional de Cartografia - CONCAR;
III - Evitar a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na obtenção de 
dados geoespaciais pelos órgãos da administração pública, por meio da divul-
gação dos metadados relativos a esses dados disponíveis nas entidades e nos 
órgãos públicos das esferas federal, estadual, distrital e municipal.
IV – Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua 
área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento ur-
bano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – Oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços pú-
blicos adequados aos interesses e necessidades da população e às caracterís-
ticas locais;

 Em BRASIL (2010), pode-se destacar a afirmativa que a Infraestrutura de 
Dados Espaciais – IDE deve ser entendida como vital para a constituição de infra-
estruturas informacionais estratégicas para a sociedade, permeando os sistemas 
de informações de planejamento governamentais e potencializando a gestão da 
informação e conhecimento.

 Os benefícios de uma IDE são destacados por Rajabifard et al. (1999); Rhind, 
2001. Quanto aos conceitos, foram relacionados por Masser, 1998, 2005, 2007; 
Williamson et al., 2003; Rajabifard et al (2002) e Crompvoets et al. (2004).

 Muito se tem falado sobre a importância do uso do Geoproces-
samento como elemento integrador e eficiente em estudos de pla-
nejamento urbano. Na mesma proporção, consideramos relevan-
te a discussão sobre a importância da organização e normalização dos 
dados que serão utilizados, conforme se pode depreender do texto abaixo:

O grande instrumento viabilizador da nova proposta de planejamento é o de-
senvolvimento das técnicas de geração e análise de informação espacial, ou



242

seja, as técnicas de geoprocessamento. Essas técnicas permitem superar a vi-
são parcial que o homem tem do mundo, através da capacidade de conhecer e 
acompanhar o movimento da natureza e da sociedade, e integrar as mais diver-
sas fontes de informação, fornecendo as bases científicas para um novo plano 
de desenvolvimento urbano. (FARINA, 2006)

 No Brasil, a dificuldade de compatibilização para um padrão único de es-
trutura de dados geoespaciais e a preocupação em estabelecer novas normas 
para a cartografia digital trouxe à tona a necessidade da criação de padrões para 
o intercâmbio de dados cartográficos digitais no âmbito das organizações gover-
namentais, de modo a validar o dado geográfico produzido, em relação às regras 
topológicas, e estruturá-lo segundo categorias e feições geográficas (CONCAR, 
2017).

 Maranhão e Carneiro (2016) apontam que para atingir os objetivos dese-
jados em uma IDE, a Comissão Nacional de Cartografia (CONCAR), no contexto 
da INDE – Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais, elaborou padrões que são 
estruturados conforme mostrado no Quadro 1:

Especificação Técnica (ET) Função

EDGV – Estruturação de Dados Geoespaciais 
Vetoriais

Padrão a ser usado por todos que contratam, 
produzem e fiscalizam dados vetoriais que 
fazem parte do Sistema Cartográfico Nacional 
(SCN).

ADGV - Aquisição de Dados Geoespaciais 
Vetoriais

Padrão a ser utilizado pelos produtores de 
dados geoespaciais que fazem parte do SCN. 
Garante a organização topológica dos dados e 
consequentemente facilita as análises espa-
ciais.

PCDG - Produtos de Conjuntos de Dados Geo-
espaciais

Padrão que define os metadados de produtos 
de conjuntos de dados geoespaciais que fazem 
parte do SCN.

CQDG - Controle de Qualidade dos Produtos de 
Conjuntos de Dados Geoespaciais

Padronização dos processos de avaliação de 
qualidade dos produtos de conjuntos de dados 
geoespaciais que fazem parte do SCN.

RDG - Representação de Dados Geoespaciais Padrão que define as simbologias para os da-
dos geoespaciais que fazem parte do SCN.

Perfil de Metadados Geoespaciais do Brasil 
(Perfil MGB 2.0)

Padrão que estrutura os metadados de pro-
dutos de conjunto de dados geoespaciais que 
fazem parte do SCN no âmbito da INDE.

Quadro 1 – Especificação Técnica e Função

 Pode-se encontrar em CONCAR (2017) a demonstração da preocupação 
com a atual demanda por informação geoespacial:

A demanda por informação geoespacial na sociedade atual tem crescido ex-
ponencialmente. Os dados necessitam ser gerados segundo padrões e espe-
cificações técnicas que garantam o compartilhamento, a interoperabilidade e a 
disseminação, fundamentais em uma Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE). 
Diante desta realidade a CONCAR, sensível a esta necessidade, constituiu Co-
mitês Especializados, a fim de elaborar propostas para subsidiar a Infraestrutu-
ra Nacional de Dados Espaciais do Brasil (INDE Brasil).
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 A ET-EDGV (2010) define modelo de dados como um conjunto de conceitos 
que podem ser usados para descrever a estrutura e as operações em banco de 
dados, sendo também necessário para isso construir uma abstração dos objetos 
e fenômenos do mundo real que seja adequada às finalidades pretendidas. Se-
gundo Burrough e Frank (1995), os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e 
seus modelos de dados geográficos devem refletir a maneira como as pessoas 
veem o mundo.

 Para isso, pode-se apropriar o conceito de Ontologia para a Informação 
Geoespacial que, conforme Guarino (1998), não somente deve representar expli-
citamente conceitos e relações abstraídos a partir da realidade formal, permitindo 
a notação numérica usando gramáticas simbólicas, mas principalmente favore-
cer a interoperabilidade e o compartilhamento de conhecimento entre diferentes 
aplicações – como o planejamento urbano sustentável. 

 Se Claramunt (2020) afirma que a Ontologia Geoespacial oferece recursos 
fundamentais para remodelar a informação geoespacial, pode-se aqui afirmar 
que o que se busca no contemporâneo vai além das camadas (layers) e justa-
posição de imagens: a criação de modelos de dados e especificações técnicas 
em um contexto geodata-driven, ou seja, tomada de decisões a partir do uso e 
análise de dados geográficos para o Planejamento e Gestão Sustentáveis.

 CONCAR (2017) especifica que os dados geoespaciais do mapeamento 
terrestre produzidos pelos órgãos federais integrantes do Sistema Cartográfico 
Nacional (SCN), a princípio, serão considerados como dados oficiais de referência 
do país, e serão incorporados automaticamente à INDE. Os dados de referência, 
elaborados por outros produtores, somente serão incorporados à INDE na condi-
ção de dados oficiais se tiverem sido analisados e homologados por uma auto-
ridade com competência técnica para tal. Essa auditoria técnica deve verificar a 
compatibilidade dos dados com os padrões estabelecidos para o SCN e conse-
quentemente para a INDE. 

 A adoção dessas especificações permite a manutenção da integridade es-
trutural e de qualidade dos dados e, consequentemente, a interoperabilidade de-
les. O uso dos dados pelos vários participantes da INDE independe de platafor-
mas de aplicativos e implica em significativa economia de tempo e otimização de 
recursos públicos e privados. 

 No contexto da ET-EDGV 3.0, versão mais atual da estrutura de dados na-
cional, do ano de 2017, os dados de referência que compõe as bases cartográfi-
cas receberam as seguintes denominações: 

- Dados do Mapeamento Topográfico em Pequenas Escalas (MapTopoPE): 
quando elaborados para atender as escalas de visualização de 1:25.000 e

II - Os modelos propostos pelas Especificações Técnicas 
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menores. Nas versões anteriores dessa especificação, o MapTopoPE era 
denominado de Cartografia Básica, gerado no mapeamento sistemático do 
SCN; e

- Dados do Mapeamento Topográfico em Grandes Escalas (MapTopoGE): 
quando elaborados para atender as escalas de visualização maiores que 
1:25.000 até 1:1.000. O MapTopoGE, no âmbito das prefeituras municipais, 
é denominado por Cartografia Cadastral. Dessa forma, é possível diferen-
ciar os dados de referência destinados à elaboração de produtos oriundos 
dos dados temáticos propriamente ditos, como por exemplo os gerados 
nos processos de planejamento urbano, de cadastramento imobiliário e de 
endereçamento.

 Ainda de acordo com CONCAR (2017), a modelagem da base cartográfi-
ca nacional está estruturada em nove categorias de informação para o Mape-
amento de Pequenas Escalas e cinco, para o Mapeamento de Grandes Escalas, 
identificadas na Figura 1, que visualiza a futura estrutura de dados do Banco de 
Dados Geográficos do Exército - BDGEx (DSG, 2021), onde estão sendo migrados 
os dados da versão 2.1.3, da Especificação Técnica para Estruturação de Dados 
Geoespaciais Vetoriais, para a versão 3.0. O MapTopoPE, representa o Mapea-
mento de Pequenas Escalas da ET-EDGV 3.0, no BDGEx da DSG e o MapTopoGE, 
o mapeamento em Grandes Escalas da mesma Especificação  Técnica. As Figu-
ras 2, 3 e 4 apresentam os temas que são abordados no Map TopoPE, no Map 
TopoGE e, finalmente, na Figura 4 os dados do BCIM - Base Contínua do Brasil ao 
Milionésimo.

Figura 1 – Estrutura da nova organização de dados do BDGEX, da DSG, de acordo com a ET-EDGV 
3.0. Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 2 – Mapeamento de Pequenas Escalas (MapTopoPE) da ET-EDGV 3.0, no BDGEx da DSG. 
Fonte: elaborado pelos autores.
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Figura 3 – Mapeamento de Grandes Escalas (MapTopoGE) da ET-EDGV 3.0, no BDGEx, da DSG. Fon-
te: elaborado pelos autores.

 Em uma versão anterior da ET-EDGV, a 2.1.3, do ano de 2016, a Base Car-
tográfica Contínua do Brasil, ao Milionésimo – BCIM, de acordo com IBGE (2016), 
está estruturada em nove categorias de informação, identificadas na Figura 4 a 
seguir, conforme a Especificação Técnica para Estruturação de Dados Geoespa-
ciais Vetoriais (ET-EDGV) versão 2.1.3.
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Figura 4 – A estrutura de dados da   Base Cartográfica Contínua do Brasil, ao Milionésimo – BCIM, do 
IBGE, na ET-EDGV 2.1.3. Fonte: IBGE (2016)

A documentação da BCIM ainda apresenta características como:

 1. CONTROLE DE QUALIDADE - A acurácia de um mapa é vinculada 
a conformidade do conjunto de dados espaciais ao terreno nominal (espe-
cificações técnicas) (Longley et al., 2013).

 2. VALIDAÇÃO CARTOGRÁFICA (GEOMÉTRICA) - Na validação da 
consistência cartográfica, os valores de tolerância utilizados foram de 
250m ou 0,25km, recomendados pelo Padrão de Exatidão Cartográfica 
– PEC do SCN, admitindo-se para a escala de 1:1.000.000 um erro mé-
dio de 500m. Quanto à resolução espacial altimétrica utilizou-se o va-
lor de 1⁄2 equidistância, 100m, definido conforme resolução de 1984 da 
CONCAR. A validação geométrica objetivou detectar condições inváli-
das de geometria que poderiam causar inadequações e inconsistências
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nas análises espaciais, mapeamentos temáticos e consultas. Cada ano-
malia descoberta foi identificada e prontamente corrigida.

3. VALIDAÇÃO TOPOLÓGICA - A validação da estrutura topológica dos 
elementos que compõem as categorias de informação da BCIM, objetiva 
garantir sua utilização em Sistema de Informação Geográfica – SIG e ou-
tros sistemas de informação, nos quais a componente posicional/espacial 
é essencial.

4. METADADOS - Os Metadados descrevem, documentam e organizam, de 
forma sistemática e estruturada, os dados das organizações, facilitando 
seu compartilhamento e manutenção. Disciplinam a sua produção, arma-
zenamento e orientam a sua utilização nas diversas aplicações dos usuá-
rios.

 Pode-se observar que o problema da qualidade de dados não está vincu-
lado à falta de especificações, mas sim a sua falta de aplicação na normalização 
dos dados, o que leva a grandes dificuldades de integração de dados, necessários 
à geração de informações para a tomada de decisões mais acuradas pelos ges-
tores públicos, pois mesmo na IDE nacional - INDE, que deveria ser o repositório 
de maior qualidade, ainda se encontra dados que apresentam dificuldades de 
utilização pela sua baixa qualidade.

III - A importância e os processos
Nesta seção serão apresentados alguns exemplos de processos de normaliza-
ção de dados que tiveram como base as Especificações Técnicas de produção e 
dados geoespaciais no contexto brasileiro.

Normalização e modelagem de dados geográficos: o caso do DER-PB

De acordo com Pinheiros de Sousa et al. (2017), o objetivo do trabalho foi: 
apresentar uma metodologia de normalização e modelagem de dados espa-
ciais de acordo com os parâmetros de armazenagem e manipulação definidos 
pela ET-EDGV, usando como base os dados referentes às rodovias e obras ro-
doviárias do Departamento de Estradas e Rodagem do Estado da Paraíba (DER-
-PB), de forma a contribuir com a organização, preservação e integração de 
dados geoespaciais heterogêneos de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela INDE.

Os autores concluíram que:
O método adotado neste trabalho pode ser utilizado por qualquer instituição 
que pretenda realizar a padronização de dados em conformidade com a ET-ED-
GV, favorecendo assim a cooperação entre sistemas e o intercâmbio de dados, 
a não redundância através da normalização e a adição de restrições de integri-
dade espaciais semânticas e topológicas através do modelo de dados OMT-G.

Diante do exposto, pode-se concluir que a implementação de um BDG se torna 
imprescindível no âmbito dos sistemas de geoinformação, principalmente no 
que diz respeito à padronização de estruturas de dados e disponibilização da 
informação geográfica de forma aberta.
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A importância da estruturação e padronização de dados espaciais – Caso IDE/
SPU

 A Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU) 
faz parte do Ministério da Economia e administra o Patrimônio Imobiliário da 
União, que tem papel essencial na estratégia de desenvolvimento do país na me-
dida em que provê o insumo fundamental – espaço físico – para assentamento 
das ações e projetos de interesse público (Ministério da Economia, 2020).

 De acordo com a SPU (2022), desde que a Secretaria se mobilizou para criar 
a estruturação da sua geoinformação, a normatização foi destaque e premissa 
para todas as outras etapas que viriam a seguir. O início do processo foi revisitar 
toda a documentação da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), es-
pecialmente as especificações técnicas desenvolvidas pela Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército Brasileiro (DSG) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

 A realização desse detalhado estudo possibilitou conceber e viabilizar a de-
nominada Infraestrutura de Dados Espaciais da SPU (IDE/SPU).

 Os produtos gerados pela SPU com essa remodelagem do ambiente de 
informações foram os seguintes:

• definição e normatização dos padrões para produção e aquisição da 
geoinformação na SPU (ET-EDGV e ET-ADGV/SPU);

• definição e normatização do perfil de metadados geoespaciais da 
SPU;

• modelagem e implementação de um repositório único da geoinfor-
mação, baseado em banco de dados geoespaciais (BDG);

• definição de controles para validação topológica, visando a garantia 
da qualidade da geoinformação;

• definição das metodologias de conversão da geoinformação analógi-
ca para digital; e

• disponibilização de curso EAD em geoinformação para amplo públi-
co, disponível na Escola Virtual de Governo da ENAP.

 O conjunto dessas ações visa permitir a implantação e plena utilização de 
uma infraestrutura unificada de dados geoespaciais, através de um ambiente 
de geoinformação moderno e dinâmico para a gestão dos bens imobiliários da 
União.

O Desafio 

 A SPU possui arquivos em diferentes formatos vetoriais, com estruturas e



250

padrões diversos que foram realizados por distintas empresas. Todos esses da-
dos foram concluídos antes da normalização do padrão imposto pela SPU. Como 
não existia um padrão oficial do órgão, cada empresa contratada entregou os 
dados seguindo o Sistema de Referência adotado pelo IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) na época de sua confecção; cada qual com padrões 
de representação de formas diferentes. Essa prática comum gerou uma deman-
da pela conversão desses dados vetoriais e matriciais em um sistema único, que 
pudesse ser armazenado em um Banco de Dados Geográfico integrado, seguin-
do a padronização de seus elementos. O desafio do Grupo Zago foi organizar, 
estruturar e padronizar esses dados geoespaciais, corrigindo todos os arquivos 
vetoriais para que se enquadrassem no padrão exigido pelo órgão.

A Solução 

 O Grupo Zago organizou tais arquivos, primeiro, separando-os por trecho 
de representação, e, segundo, extraindo os dados vetoriais, convertendo-os para 
o formato Shapefile. Após a conversão, aplicou-se as correções topológicas aos 
erros originados do próprio arquivo vetorial e erros gerados pela junção de diver-
sas cartas cadastrais. A próxima etapa foi estruturar e padronizar os arquivos 
de acordo com as ET-EDGV (Especificação Técnica para Estruturação de Dados 
Geoespaciais Vetoriais) do Patrimônio Imobiliário Público Federal, definida pela 
Portaria no 88 de 31/05/2017, em consonância com a INDE (Infraestrutura Na-
cional de Dados Espaciais). Por fim, os dados foram armazenados em um Banco 
de Dados Geográficos.

 A estrutura de dados final contemplou as seguintes categorias de informa-
ção:

Quadro 1 - Categorias de Informações da MapTopoPE.
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Quadro 2 - Categorias de Informações da MapTopoGE.

Quadro 3 - Categorias de Informações da CT-SPU.

 O Quadro 3 descreve as categorias temáticas adotadas para atender às 
demandas espaciais de interesse da SPU, cuja estrutura é usada também para 
atividades de planejamento urbano.

Figura 5 – Consulta a imóveis federais ocupados em Brasília/ DF: tipo de análise espacial que eviden-
cia a ocupação do espaço urbano, na IDE/SPU.
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Estruturação de dados geoespaciais municipais para o planejamento metropo-
litano: caso da Infraestrutura Municipal de Dados Espaciais da cidade de Sal-
vador – IDE SALVADOR

 De acordo com a PMS (2019), a Companhia de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Salvador – CONDER, empresa pública vinculada à Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Urbano, tem apresentado a necessidade de criar 
uma infraestrutura de dados geoespaciais para dar suporte às atividades de pla-
nejamento metropolitano e à elaboração de programas e projetos de abrangên-
cia regional relacionados a Região Metropolitana de Salvador – RMS e seus oito 
municípios abrangentes, desde a sua criação em 1973.

 No ano de 2013, com o advento do Decreto nº 24.672, de 20 de dezembro 
de 2013, foi criado o Grupo de Trabalho para especificar e elaborar o Projeto Bá-
sico do Cadastro Multifinalitário do Município do Salvador, coordenado por um 
representante da SEFAZ, auxiliado por representantes dos órgãos sistêmicos da 
Prefeitura Municipal do Salvador - PMS. A partir daí foi elaborado um Projeto Bá-
sico para dotar o Município de Salvador de uma Cartografia de excelência e um 
Conjunto de Dados Geoespaciais Vetoriais – CDGV fundamental e inovador como 
plataforma de dados, baseado em padrões nacionais e internacionais, para uso 
em ambiente tecnológico, e interoperável, corporativo de geotecnologias. Contra-
tado e iniciado o Projeto de Mapeamento Cartográfico de Salvador, a SEFAZ rea-
lizou, entre agosto de 2016 e fevereiro de 2017, o Aerolevantamento Fotogramé-
trico, para construir os dados geoespaciais em escala de 1:1.000 dos 415Km² da 
região do Município de Salvador, adotando a estrutura dos dados geoespaciais da 
ET-EDGV Salvador, baseada  na norma nacional publicada para consulta pública, 
posteriormente homologada como ET-EDGV 3.0, além dos requisitos de qualida-
de considerados fundamentais.

 A versão mais atual dessa norma foi lançada em 2019, a ET-EDGV Salvador 
versão 1.1, versão estendida da ET-EDGV 3.0, totalmente adequada às necessi-
dades da Prefeitura de Salvador e aderente à INDE.

 Cabe ressaltar que a ET-EDGV Salvador foi uma das fontes iniciais para es-
truturação do Mapeamento Topográfico para Grandes Escalas (MapTopoGE), da 
ET-EDGV 3.0.

 A partir dessa estrutura de dados, foram gerados produtos cartográficos 
tais como:

• Ortoimagens do continente e área insular (resolução espacial de 10 
cm e resolução radiométrica de 16 bits);

• Nuvem de Pontos a partir de perfilamento a laser (geradas de 4 a 12 
pontos/m²);

• Modelo Digital de Superfície – MDS;
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• Modelo Digital de Terreno – MDT;

• Conjunto de Dados Geoespaciais Vetoriais – CDGV (por restituição 
estereofotogramétrica digital com Padrão de Exatidão Cartográfica – PEC 
A); e

• Rede de Referência Cadastral do Município revisada conforme pa-
drões estabelecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE.

 O CDGV é um produto resultante da restituição estereofotogramétrica, que 
consiste no Banco de Dados Geográficos – BDG da Cidade de Salvador seguindo 
as normas de estruturação de dados ET-EDGV SALVADOR e a norma de aqui-
sição de dados ET-ADGV Defesa. A ET-EDGV define as categorias, classes de 
objetos e respectivos atributos, enquanto as regras gerais para a construção das 
geometrias e as regras topológicas mínimas são observadas de acordo com a 
ET-ADGV. Esse conjunto de dados é qualificado de acordo com a norma CQDG, 
com a verificação dos elementos de qualidade referentes à acurácia posicional, 
completude, consistência lógica e acurácia temática.

 Ainda de acordo com a PMS (2019), a ET-EDGV SALVADOR versão 2019 
descreve o modelo conceitual propriamente dito e as especificações técnicas 
complementares para aquisição de dados geoespaciais de objetos específicos 
da Cidade de Salvador, ainda não encontrados na ET-ADGV Nacional 2.1.3. Os da-
dos geoespaciais do Mapeamento Topográfico de Grandes Escalas (MapTopo-
GE) do Município de Salvador, gerados a partir dessa norma, estimulam a produ-
ção de outros dados geoespaciais temáticos referenciados a esses, que atendem 
as demandas de planejamento regional dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal. 

 Os sistemas informatizados, produzidos no âmbito da Administração Mu-
nicipal, adotaram a estrutura de categorias e classes de objetos que compõem 
a ET-EDGV SALVADOR como referência, visando interoperar padrões de dados 
entre os sistemas de informações convencionais e os sistemas de informações 
geográficas, garantindo o compartilhamento, a interoperabilidade e a dissemina-
ção de dados geoespaciais oficiais.

 A PMS adota os padrões nacionais da INDE de metadados, e de qualidade 
e aquisição de dados geoespaciais.
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Figura 6 – Exemplo da integração de dados geoespaciais para planejamento urbano da Prefeitura de 

Salvador, no âmbito da IDE-Salvador.

IDE SEUMA Fortaleza: desenvolvimento de infraestrutura de dados espaciais 
para atender o Projeto Fortaleza Cidade Sustentável - FCS

 O lançamento do Projeto Fortaleza Cidade Sustentável, de acordo com a 
PMF (2023) foi realizado em convênio com o Banco Mundial e autorizado pelo 
Ministério do Planejamento, em 11 de fevereiro de 2016, reunindo uma série de 
iniciativas que significam avanços importantes para a capital do Ceará.

 Tais iniciativas incluem a promoção da integração do ambiente natural e 
do ambiente construído na cidade de Fortaleza, impactando de forma positiva a 
saúde ambiental e a segurança urbana da população, por meio de investimentos 
estruturantes integrados em infraestrutura urbana e ambiental, e do fortaleci-
mento da capacidade de planejamento urbano e gestão municipal.

Figura 7 – Componente e Atividades do Projeto Fortaleza Cidade Sustentável.



255

 Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente 
(SEUMA), baseada nos componentes e atividades da estrutura do Projeto (Plane-
jamento Urbano e Modernização do Projeto do Cadastro Multifinalitário), como é 
possível verificar na Figura 7, identificou a necessidade de atualizar e estruturar 
os dados geoespaciais do município e, desde 2022, vem desenvolvendo, no âm-
bito desse Projeto, a construção da Infraestrutura de Dados Espaciais da SEUMA 
– Fortaleza (IDE SEUMA – Fortaleza).

 A implantação da IDE SEUMA de Fortaleza busca promover o adequado or-
denamento da geração, armazenamento, acesso e compartilhamento de dados 
geoespaciais produzidos pela SEUMA, que impulsionará as atividades vinculadas 
ao planejamento urbano de Fortaleza e sua sustentabilidade.

 Está previsto o desenvolvimento de um Geoportal, permitindo que os usuá-
rios possam encontrar, visualizar, utilizar e combinar visualmente as informações 
geoespaciais, de modo a atender às suas necessidades. 

 A construção dessa IDE resolverá problemas dos dados geoespaciais do 
município, que são:

• Grande quantidade de dados geoespaciais e não geoespaciais pro-
duzidos pela SEUMA;

• Dados não padronizados e dispersos;

• Dificuldade de acesso aos dados geoespaciais

• Redundância de dados e esforços; 

• Dados ultrapassados ou com dificuldade de reconhecimento da ver-
são atual; e

• Necessidade de dar publicidade e transparência aos dados geoespa-
ciais.

 Além disto, a IDE irá promover:

• E garantir o uso da tecnologia da informação para auxiliar tomadas 
de decisão, no planejamento e gestão urbana da cidade, integrando os di-
ferentes setores da sociedade;

• A qualificação das informações cadastrais para a emissão imediata 
dos serviços do Fortaleza Online;

• Dados acessíveis e utilizáveis para a Prefeitura Municipal de Fortale-
za, universidades e instituições de pesquisa, mas, sobretudo para o público 
em geral e a sociedade civil;

• O controle na manutenção, padronização e publicidade dos dados 
geoespaciais;
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• E garantir o acesso à informação (transparência);

• O agregamento das camadas temáticas, possibilitando diversas aná-
lises espaciais;

• A modernização da gestão pública; e

• E garantir interoperabilidade de plataformas.

IDE-Aracaju: infraestrutura em desenvolvimento que disponibilizará geoinfor-
mação padronizada para a implantação do Sistema para Cadastro Territorial 
Multifinalitário do Município de Aracaju (SE)

 De acordo com a PMA (2023), devido a necessidade de modernizar a base 
de dados geoespacial de Aracaju e criar um Cadastro Territorial Multifinalitário 
(CTM), que contribuirá para o monitoramento contínuo da cidade e a geração de 
uma infraestrutura de dados geoespaciais robusta sobre o município, foi lançado, 
em 2022, o Projeto Infraestrutura de Dados Espaciais de Aracaju (IDE – Aracaju), 
que está sendo desenvolvido pela Prefeitura de Aracaju, por intermédio da Se-
cretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ), a fim de tornar a capital sergipana uma 
cidade ainda mais inteligente e sustentável.

 A iniciativa objetiva disseminar a geoinformação no planejamento urbano 
e gestão municipal, conectar geograficamente a população aracajuana à cidade 
por meio digital, compartilhar informações de interesse coletivo e monitorar a 
infraestrutura e os serviços públicos de forma contínua.

 O projeto está sendo executado, e o processo de atualização da base car-
tográfica do município contempla três partes:

• Aerolevantamento: fase que detalha as características do território de 
Aracaju, e, além de realizar fotografias em alta qualidade, conta com varre-
dura a laser que identifica detalhes na altimetria das diferentes estruturas 
que compõem o ambiente e uso do solo aracajuano;

• Mapeamento móvel: fase em que será utilizado um veículo equipado 
com uma câmera 360º de alta qualidade para percorrer as ruas e avenidas 
da cidade, fotografando-as, motivado pela defasagem na atualização da 
malha de logradouros, devido ao crescimento da cidade. Com esses dados 
coletados, haverá a possibilidade de mapear os percursos de novas ruas e 
gerar um cadastro com novos nomes, atualização de CEPs, numeração de 
casas, etc.; 

• Levantamento topográfico: nessa fase, foi atualizada, no município, a 
rede de referência topográfica que servirá como base para levantamentos 
cartográficos futuros, por meio da implantação de 60 marcos no município. 
A última implantação de marcos dessa natureza havia sido realizada em 
2004; e
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• Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) – fase de produção do CTM, 
que será composto por solução de computação para armazenamento e 
gestão de informações territoriais, bem como pela realização de recadas-
tramento imobiliário, com a coleta e processamento de dados descritivos 
e geoespaciais via Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI) e levantamento 
cadastral territorial, em consonância com as diretrizes, especificações e 
instruções definidas para o Projeto.

 Ainda de acordo com a PMA (2023), com o reconhecimento da potenciali-
dade do Cadastro Territorial como ferramenta integrante de um sistema de admi-
nistração municipal, de planejamento e de gestão territorial, que visa o desenvol-
vimento socioespacial de núcleos urbanos de pequeno, médio ou grande porte, a 
SEMFAZ, estabeleceu o LADM_AJU - modelo conceitual para composição do Sis-
tema de Cadastro Territorial Multifinalitário de Aracaju-SE (SCTM-AJU) - desen-
volvido com base no Modelo para o Domínio de Administração de Terras (Land 
Administration Domain Model  - LADM) (ver Figura 8) e considerando concei-
tos da Federação Internacional de Geômetras (FIG, 2023), que define o cadastro 
como sendo um:

“Sistema de Informações Territoriais atualizado, baseado em parcelas, conten-
do um registro de interesses sobre a terra (por exemplo: direitos, restrições e 
responsabilidades). Geralmente inclui uma descrição geométrica de parcelas 
territoriais ligadas a outros registros que descrevem a natureza dos interesses, 
a propriedade ou o controle desses interesses, e frequentemente, o valor da par-
cela e suas benfeitorias. Pode ser estabelecido para fins fiscais, legais, apoiar o 
gerenciamento da terra e do uso do solo e apoiar o desenvolvimento sustentá-
vel e a proteção ambiental”.

Figura 8 – Categorias de informação básicas do padrão ISO 19.152 - Modelo para o Domínio de Ad-
ministração de Terras (Land Administration Domain Model - LADM).
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 Como o modelo LADM_AJU incorpora uma série de novos conceitos no 
sistema cadastral de Aracaju e mudanças de paradigma com diretrizes para im-
plantação do CTM, foram realizadas uma série de ações que fundamentam ini-
ciativas em termos de governança, atualizações no BCI, revisão e proposição da 
metodologia para realização de levantamentos, assim como melhorias na for-
ma de armazenamento, cadastramento e manutenção das informações sobre as 
parcelas territoriais. 

 A Base Cartográfica de Referência de Aracaju (BCR-AJU/2022) foi gerada 
por meio da contratação de serviços e de produtos de Engenharia Cartográfica, 
Contrato N° 003/2021 SEMFAZ/PMA, decorrente da necessidade de atualizar a 
base de informações geográficas existente na PMA e com a finalidade de tor-
ná-la uma Base de Dados Geoespaciais Multifinalitária de Aracaju (BDGM-AJU), 
que possua integridade, interoperabilidade e mantenha consistência lógica entre 
os dados armazenados. A base cartográfica foi produzida com base no modelo 
conceitual ET-EDGV - Aracaju e é composta por ortoimagens, modelos digitais 
do terreno e superfície, fotografias em 360º dos logradouros, contemplando as 
fachadas dos imóveis, e um conjunto de dados vetoriais geoespaciais de todo o 
território municipal.

 Cabe ressaltar que, após o desenvolvimento e implementação do SCTM-A-
JU, esse passará a ser a principal fonte de novas informações e de atualização 
de dados cadastrais, descritivos e geoespaciais, sendo responsável por garantir 
a atualização futura dos dados da Cartografia de Aracaju e do Sistema Tributário 
Municipal (STM), quando pertinente. Para a realização dos trabalhos de levanta-
mento cadastral territorial, os dados da cartografia (BCR-AJU/2022) e do STM 
devem ser utilizados como fonte inicial de alimentação para o banco de dados 
gerado com base no modelo conceitual LADM_AJU e, a partir daí, o SCTM-AJU 
passará a ser a porta de entrada de dados cadastrais territoriais, atualizando os 
demais bancos, para aquelas classes/atributos correspondentes.

 Com a finalização desse projeto, diferentes secretarias poderão utilizar es-
ses dados para executar de forma precisa diferentes tipos de ações que trarão 
benefícios para a população aracajuana, além de contar com uma atualização 
cartográfica completa e moderna que auxiliará no planejamento urbano da capi-
tal.

IV - Considerações Finais
 Diante dos desafios apresentados no uso e na estruturação de bases de 
dados geográficas, principalmente visando alcançar o planejamento urbano sus-
tentável, é central que a disponibilidade e integração desses, em suas dimensões 
ambientais e socioeconômicas, seja repensada, considerando novas boas práti-
cas e padrões, já que esses desempenham papel fundamental na formulação e 
execução de políticas públicas eficazes.
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 O desenvolvimento e expansão urbana equilibrados, em conformidade com 
as metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
para 2030 (ODS-2030), exigem o envolvimento colaborativo de diversos atores, 
incluindo a sociedade civil, instituições públicas e privadas, e governos, já que 
para cada uma das dezessete ODS existe, ao menos, uma dimensão geográfica e 
uma infinidade de aplicações de análise de dados espaciais a serem realizadas.

 Considerando um contexto em que muito se fala de Bigdata e Inteligência 
Artificial (cuja real expressão científica é a Estatística aplicada e técnicas Mate-
máticas avançadas) é essencial destacar que, para alcançar minimamente o uso 
dos Modelos de Linguagem Generativos, padrões de qualidade nos dados são 
requisitos mínimos, não sendo mais um diferencial, uma vez que o uso de Car-
tografia Digital e de Sistemas de Informações Geográficas tornou-se algo trivial, 
utilizado até mesmo por alunos do Ensino Fundamental (ainda que sem preocu-
pações científicas e/ou de tomadas de decisão).

 Dessa forma, os profissionais da área, principalmente os que lidam com 
Planos Diretores, Cadastros Técnicos Multifinalitários e outras ferramentas e me-
todologias de Planejamento que envolvem o uso do Território e Paisagem, devem 
abandonar a visão da década de 1990 e compreender que o desenvolvimento e a 
implementação de Especificações Técnicas (ETs) são mais que regras e normas, 
garantindo minimamente a consistência e a qualidade dos dados, bem como a 
interoperabilidade dos diversos Bancos de Dados, ultrapassando a representa-
ção gráfica.

 A partir dos estudos de caso apresentados neste artigo, a padronização 
dos dados e a utilização de tecnologias do Geoprocessamento que buscam al-
cançar a Inteligência Geográfica são fundamentais para superar as limitações na 
integração de informações e, assim, potencializar o planejamento urbano sus-
tentável. A colaboração entre os órgãos governamentais e a sociedade civil é cru-
cial para garantir o sucesso da Infraestrutura de Dados Espaciais e atender às 
demandas da sociedade atual por informação geoespacial.

 Contudo, é imprescindível que, principalmente na esfera governamental, 
além de bases de dados digitais, mapas na web ou sistemas de visualização 
(GeodataViz), adote-se especificações e padronizações de dados geográficos a 
partir dos já definidos nacionalmente, incluindo a sua obrigatoriedade em licita-
ções e outras contrações quando da entrega de dados cartográficos/geográficos 
digitais, garantindo a compatibilidade com os padrões do SCN e da INDE.

 Embora o CONCAR (2017) estabeleça diretrizes para incorporar automati-
camente dados oficiais de referência à INDE e auditar outros dados, a falta de apli-
cação rigorosa dessas normas resulta em dificuldades na integração de dados 
e na qualidade das informações disponíveis. Como este artigo defende, é crucial 
aprimorar a aplicação das especificações para garantir a integridade e a intero-
perabilidade dos dados, possibilitando decisões mais acuradas pelos gestores
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públicos e tornando a INDE um repositório confiável de informações geoespa-
ciais.

 Para além da gestão pública, faz-se necessário que as parcerias público-
-privadas sejam elementos-chave para alcançar o desenvolvimento urbano equi-
librado, a proteção do meio ambiente e o bem-estar da população, visto que o 
conjunto de ferramentas e metodologias do Geoprocessamento não estão so-
mente nas mãos do Estado (e muito menos o monopólio da informação territo-
rial). A implementação de tais medidas requer a participação ativa e contínua dos 
atores envolvidos, visando o estabelecimento de um futuro mais sustentável para 
as cidades brasileiras e, consequentemente, para o país como um todo, por meio 
do uso efetivo de dados geográficos e análises espaciais.
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